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Resumo: No presente artigo será discutido a segurança do empregado ligada a 
responsabilidade do empregador levando em consideração a CLT- Consolidação de 
Leis Trabalhistas (BRASIL. DECRETO-LEI N° 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943) e as 
recomendações dadas pela OMS (Organização Mundial da Saúde) sobre os cuidados 
com Covid-19 dentro do local de trabalho durante o período de pandemia. 
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Abstract: This article discusses employee safety with the employer's responsibility 
taking into account the CLT - Consolidation of Labor Laws (BRAZIL. DECREE-LAW 
No. 5,452, MAY 1, 1943) and the recommendations given by WHO (Organization 
World Health Organization) on care with Covid-19 in the workplace during the 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nos tempos atuais a maioria das pessoas mantém alguma relação de 

emprego, seja como empregado ou empregador, e o conhecimento é a melhor 

forma de garantir que o empregado esteja de acordo com todas as suas 

obrigações e direitos, e que o empregador siga resguardado contra possíveis 

ações trabalhistas.  

A CLT (Consolidação de Leis Trabalhistas) foi criada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, passível da sanção do então presidente Getúlio 

Vargas, a fim de regulamentar as relações de trabalho, sejam essas individuais ou 

coletivas. 

E ainda se tratando da discussão em pauta, é também uma questão de 

conservação da saúde e integridade do trabalhador, afinal, a saúde ocupacional é 

imprescindível e garante diversos benefícios: o funcionário contribui positivamente 

para a produtividade, qualidade dos produtos, motivação e satisfação do trabalho 

e, portanto, para a melhoria geral na qualidade de vida dos indivíduos e da 

sociedade como um todo, de acordo com a OMS para a OPAS Brasil. 

Todo o Homem que trabalha tem direito a uma remuneração justa e 
satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma 
existência compatível com a dignidade humana, e a que se 
acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social. 
(UNICEF, [20--], p. 01) 

 

Sabe-se que a pandemia causada pelo SARS-CoV-2 tem assolado todo o 

mundo: sua maior sequela, na observação governamental, é a extrema fragilidade 

econômica e o colapso na saúde. E pela lógica, é inegável que as consequências 

deste chegariam às relações de trabalho regidas pela CLT - Consolidação de Leis 

Trabalhistas. 

Contudo, seguir à risca as recomendações da OMS (Organização Mundial da 

Saúde) é a melhor maneira de conter o avanço da doença: lavagem das mãos com 

água e sabão ou desinfetante para as mãos à base de álcool, higiene respiratória 

(como cobrir a tosse e uso obrigatório de máscaras), distanciamento físico de pelo 

menos 1 metro ou mais. Isto é, considerando a existência da insalubridade no local 

de trabalho torna-se obrigatório a utilização de máscaras, o que pode ser 

compreendido diante da legislação trabalhista como EPI (equipamento de proteção 
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individual), que é aquele que tem o cunho de sanar qualquer risco a saúde do 

empregado durante o exercício de qualquer atividade no seu exercício laboral (SÃO 

PAULO, 2021, p. 01). 

Diante deste novo (e lamentável) cenário global, o Brasil registrou mais de 

1.700 ações trabalhistas nas Varas do Trabalho com o assunto Covid-19, somente de 

janeiro a abril de 2020. Isto é, casos e situações que jamais apreciadas pelo judiciário 

anteriormente terão de ser solucionadas, e em larga escala, uma vez em que os 

pedidos relacionados à doença tiveram alta de 527% (TRIBUNAL SUPERIOR DO 

TRABALHO, 2020, p. 01). 

No entanto, não são todos os empregadores que fornecem aos seus 

subordinados a proteção devida, ou até mesmo com a qualidade exigida por lei, e 

essa será a problemática a ser resolvida no presente trabalho: quais os limites da 

responsabilização do empregador pelo empregado em relação ao uso de EPIs e sua 

eficácia? 

Assim, como frisa Cabanellas, “não é possível admitir o sacrifício de vidas 

humanas pela simples necessidade de aumentar a produção ou para melhorá-la” 

(NASCIMENTO, 2014, p. 128) 

Desta forma, a presente pesquisa pretende discutir quais os limites da 

responsabilização do Empregador pelo empregado em relação ao uso do EPI e sua 

eficácia. Para tanto, os objetivos específicos desta pesquisa são: abordar os deveres 

do empregado em relação a proteção à saúde; analisar quais as determinações legais 

sobre distribuição de EPIs na área do comércio; indicar como deve ser feita a 

fiscalização pelo Empregador quanto ao uso de EPI, evitando demandas jurídicas 

trabalhistas. 

O trabalho será desenvolvido através de pesquisa exploratória para que 

possa adquirir conhecimentos em relação ao tema a ser apresentado, sendo 

baseada na legislação e regulamentos. Além disso, será realizada pesquisa de 

campo a fim de apurar se os trabalhadores receberam EPIs que possuem certificado 

de aprovação. 

No primeiro capítulo são apresentados conceitos relacionados à relação de 

emprego e o dever de proteção do empregador em relação ao empregado. No terceiro 

capítulo é feita a exposição dos dispositivos legais que asseguram os deveres 
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supracitados. E no último capítulo, demonstra-se como deve ser feito o 

supervisionamento do empregado e empregador. 

 

2 RELAÇÃO DE EMPREGO E DEVER DE PROTEÇÃO 

 

De acordo com o artigo 2º da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), 

“Considera-se empregador, a empresa, individual ou coletiva, que assumindo riscos 

da atividade econômica, admite, assalaria e dirige pessoal de serviços”. Logo, 

podemos interpretar que empregador é toda pessoa, física ou jurídica, que ao assumir 

os riscos das atividades econômicas, contrata e presta contraprestação ao seu 

pessoal de serviços.  

Entretanto, para o doutrinador Amauri Mascaro Nascimento este dispositivo 

legal não é taxativo, isto é, objetivo e definitivo, uma vez em que além da empresa, 

equipara-se ao termo empregador, para fins da relação de emprego, os profissionais 

liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas e as instituições 

sem fins lucrativos. Há ainda outras personalidades que são acrescentadas pela 

doutrina e jurisprudência: o condomínio, a massa falida, o espólio, a União, os 

estados- membros, os municípios, as autarquias, as fundações etc. Bem como aquele 

que explora atividades agrícolas, pastoris ou de indústria rural (Lei n. 5.889, de 1973). 

Também o é, embora com obrigações trabalhistas reduzidas, o empregador 

doméstico (Lei n. 5.859, de 1972). Portanto, pode-se concluir que empregador é o 

ente dotado ou não de personalidade jurídica, com ou sem fim lucrativo, que tiver 

empregado. (NASCIMENTO, 2018, p. 01)  

Já empregado, de acordo com o artigo 3º da legislação em pauta, é definido 

como "toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a 

empregador, sob a dependência deste e mediante salário". É o trabalhador 

subordinado que recebe ordens, é pessoa física que trabalha todos os dias ou 

periodicamente e é assalariado, ou seja, não é um trabalhador que presta seus 

serviços apenas de vez em quando ou esporadicamente. Além do que, é um 

trabalhador que presta pessoalmente os serviços. 

De acordo com o site Central Jurídica, são requisitos legais do conceito: a) 

pessoa física: empregado é pessoa física e natural; b) continuidade: empregado é um 

trabalhador não eventual; c) subordinação: empregado é um trabalhador cuja 
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atividade é exercida sob dependência; d) salário: empregado é um trabalhador 

assalariado, portanto, alguém que, pelo serviço que presta, recebe uma retribuição; 

e) pessoalidade: empregado é um trabalhador que presta pessoalmente os serviços. 

(CENTRAL JURÍDICA, 20--, p. 01) 

A CLT determina em seu artigo 166 que é obrigação da empresa fornecer 

equipamento de proteção individual adequado ao empregado: 

Art. 166 - A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, 
gratuitamente, equipamento de proteção individual adequado ao 
risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, 
sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa 
proteção contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos 
empregados (BRASIL, 1943, p. 01). 

 

Isto é, quando as medidas gerais de segurança não colocarem o trabalhador a 

salvo de acidentes e danos à sua integridade, a empresa deve fornecer equipamentos 

para proteção individual específicos. 

O Equipamento de Proteção Individual (EPI), por sua vez, é todo dispositivo ou 

produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado a proteção contra 

riscos capazes de ameaçar a sua segurança e a sua saúde. Esses são responsáveis 

pela proteção e integridade do indivíduo com o intuito também de minimizar os riscos 

ambientais do ambiente de trabalho e promover a saúde, bem estar e evitar os 

acidentes e doenças ocupacionais. Também é importante apontar que estes devem 

ser entregues para o empregado (conforme sua atividade) sem nenhuma taxa, 

devendo ser o correto, em perfeitas condições de uso e principalmente com o 

Certificação de Aprovação (CA) que no Brasil é de cunho obrigatório por parte de 

todos os EPI’s. (FIOCRUZ, [200--]) 

 

3 PREVISÃO LEGAL RELACIONADA À DISTRIBUIÇÃO DE EPIs  

 

A NR 6 estabelece que é de responsabilidade das empresas e dos funcionários 

o uso dos EPIs como prevenção para qualquer risco trabalhista (BRASIL, 2015)  

De acordo com essa NR é obrigação do empregador exigir o uso do EPI, utilizá-

lo adequadamente para o risco de cada atividade, também é função do empregador 

proporcionar ao trabalhador somente o equipamento com certificado de aprovação 

(C.A), fornecer treinamento sobre o uso adequado do EPI e a devida substituição 
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imediata do equipamento que apresentar danos ou que estejam extraviados, ser 

responsável pela higienização e manutenção dos aparelhos e comunicar -o MTE 

(Ministério do Trabalho e Emprego). (GUIA TRABALHISTA, 2019) 

A NR 6 é uma norma regulamentadora que prevê como deve ser a distribuição 

e utilização dos EPI’S. Sendo assim, ela diz que estes são fundamentais para os 

trabalhadores em exercício de atividade arriscada: eles surgiram com o  cunho de 

garantir segurança e a integridade física de seus respectivos usuários, como por 

exemplo, o protetor auricular: ele vem com a missão de proteger os ouvidos de graves 

ruídos de máquinas. Logo, a dispensabilidade do seu uso pode trazer graves 

consequências, como a surdez.  

Existe também a NR 15 que regula as atividades operacionais insalubres 

quanto a prevenção a saúde do colaborador que é exposto a agentes físicos, químicos 

e biológicos. São consideradas atividades insalubres ao profissional quando está em 

um ambiente com ruído contínuo ou intermitente e ruído de impacto; contato com 

agentes químicos, biológicos e contaminantes; exposição a calor, frio, umidade, poeira 

mineral, vibrações, radiação ionizante e não-ionizante e ar comprimido (nos casos de 

mergulho). (CHECKLISTFÁCIL, 2021) 

Além disso, a lei afirma que todos os equipamentos, que devem ser fornecidos 

pelo empregador, devem possuir o Certificado de Aprovação (CA), pois assim se 

assegura a qualidade e eficiência destes dispositivos, e consequentemente, a 

segurança do subordinado. (SAÚDE E VIDA, [20--], p. 01). E para obter este 

certificado, o equipamento passa por diversas provas onde será avaliado a sua 

resistência, conforto e efetividade. Caso não obtenha essa aprovação, não pode ser 

considerado EPI, tampouco usado como tal. 

No caso da pandemia do Sars-Cov-2, é essencial o uso de máscaras como 

meio de proteção aos empregados pois elas filtram até as menores partículas da 

doença, a impedindo de chegar até seu usuário.  

Os EPI’s para prevenção da COVID-19 servem de barreira para contaminação 

do vírus em qualquer ambiente. A ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) 

recomenda; distanciamento social, etiqueta respiratória e de higienização das mãos, 

uso de máscaras, limpeza e desinfeção de ambientes. No caso das máscaras, as mais 

eficazes segundo as recomendações da OMS (Organização Mundial da Saúde) são: 
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Máscaras PFF2(ou N95), máscaras cirúrgicas ou de procedimentos, que têm 70% de 

eficiência de filtragem que é o recomendado.  

Quanto às máscaras de pano que são as mais distribuídas, não são 

recomendadas para proteção contra o Sars-Cov-2, pois não apresentam a 

porcentagem necessária na eficiência de filtragem por terem apenas 40% deixando 

assim 60% do vírus ultrapassar o EPI. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021) 

 

Imagem 1 – Máscara de pano 

 

Fonte: PANVEL, 2021. 

 

A máscara PFF2 é, para população em geral a mais recomendada para evitar 

o contágio da Covid por aliar os fatores de filtragem mais vedação de forma eficiente. 

Em termos de preço ela tem a média de custo desde R$2,00 a R$10,00 a unidade em 

lojas de equipamento de proteção individual, segundo pesquisas realizadas por estes 

autores no mês de novembro de 2021, no município de Lorena e em sites de venda 

na internet. 
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Imagem 2 – Máscara PFF2 

 

Fonte: EQUIPAMINAS, 2021.  

 

A máscara cirúrgica ou de procedimentos é a segunda mais recomendada para 

uso depois da PFF2, com eficiência de 87% a 91% na filtragem, o custo da caixa vária 

de R$4,50 a R$35,00 a caixa com cinquenta unidades de acordo com a qualidade do 

produto. (G1 BEM ESTAR, 2021) 

 

Imagem 3 - Máscara cirúrgica 

  

Fonte: CIRURGIA ELDORADO, 2021.  
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4 FISCALIZAÇÃO DOS EPIs NO AMBIENTE DE TRABALHO 

 

Assim como é dito no artigo 1º, caput, da Constituição de 1988, o empregador 

deve garantir um ambiente seguro para seu subordinado. 

O meio ambiente do trabalho está inserido no meio ambiente geral (art. 

200, VIII, da Constituição da República), de modo que é impossível 

alcançar qualidade de vida, sem ter qualidade de trabalho, nem se 

pode atingir meio ambiente equilibrado e sustentável ignorando o meio 

ambiente do trabalho. Dentro desse espírito a Constituição de 1988 

estabeleceu expressamente que a ordem econômica deve observar o 

princípio de defesa do meio ambiente (art. 170, VI) (OLIVEIRA, 2010, 

p. 83). 

 

Contamos com o artigo 166 da CLT, que diz: a empresa é obrigada a fornecer 

aos empregados, gratuitamente, equipamento de proteção individual adequado ao 

risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que as medidas 

de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes e danos 

à saúde dos empregados. 

Conforme supracitado, os EPI’S têm o objetivo de garantir a segurança dos 

trabalhadores, por essa razão eles são indispensáveis para o ambiente laboral. 

Entretanto, o novo cenário global obrigou a todos nós a nos protegermos do vírus 

Sars-Cov-2 através de máscaras respiratórias e higienização constante das mãos, por 

exemplo. 

Dessa forma, o empregador tem o dever de conscientizar e incentivar os seus 

subordinados de tais tarefas. Pode-se começar investindo em um (a) manual de 

política do trabalhador, onde constará uma lista de afazeres e instruções de prevenção 

a nova doença, usando uma linguagem simples, ou seja, de fácil compreensão para 

os leitores.  

Na sequência, oferecer os equipamentos de proteção é essencial para garantir 

que todos tenham acesso a esse combate ao COVID-19: álcool em gel, máscaras que 

tampem nariz e boca, instrução do distanciamento social de 2 metros mínimos etc. 

(PREVINSA CONSULTORIA EM PREVENÇÃO, [20--], p. 01) 
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Dentro da empresa devem ser criados procedimentos para evitar o contágio de 

COVID-19, sendo assim a organização deve conscientizar seu funcionário com as 

devidas normas a serem seguidas. 

Entre os procedimentos a serem seguidos, se encaixa a distribuição de EPIs 

eficazes para todos aqueles que realizam qualquer tipo de serviço naquele local, 

levando em consideração o comércio, já que a transmissão do vírus é pelo próprio ar, 

sendo assim a maioria dos ambientes, se não todos, se tornam insalubres. 

Na cartilha disponibilizada pelo COFEN ([2020-2021]) o uso da máscara de 

pano não é recomendado em hipótese alguma. Ela não se encaixa em um dos critérios 

para se caracterizar EPIs, controle de aprovação, porém o que é mais visto 

diariamente são as pessoas fazerem o uso e até empregadores disponibilizar esse 

tipo de material para seus funcionários.  

Já o empregador que descumprir o seu dever legal de proteger o seu 

subordinado, também assume a suscetibilidade de demandas trabalhistas. De acordo 

com Instituto Santa Catarina, muitas empresas já foram condenadas por acidentes 

que ocorreram com seus empregados, onde após a perícia foi constatado o não uso 

de EPI ou a falta de fiscalização destes. (INSTITUTO SANTA CATARINA, 2019, p. 

01) 

Uma empresa de instalações elétricas em Itabuna, no sul da Bahia, foi 

condenada a pagar uma indenização de R$ 25 mil, por danos coletivos à sociedade, 

após um acidente de trabalho que provocou a queda de um funcionário de seis metros 

depois de uma descarga elétrica. O acidente aconteceu em junho de 2015.  

Para a 2° Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Bahia (TRT5-BA) que 

decidiu pela condenação, a empresa não forneceu o EPI para o trabalhador, que 

estava atuando sem o cinto de segurança. Além da falta do cinto, o TRT5 diz que o 

empregado não fui submetido ao treinamento pertinente para o exercício de 

instalações elétricas. (G1 BA, 2017) 

 

 

 PESQUISA DE CAMPO 

 

Para identificar como tem sido a distribuição de EPI´s entre os trabalhadores 

do município de Lorena, foi realizada uma pesquisa, pelos autores, entre os dias 26 e 
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29 do mês de março de 2021, via Google Forms, sendo colhidas 300 respostas acerca 

dos seguintes questionamentos: 

- O empregador disponibilizou os EPIs necessários? (máscara) 

- Como você avalia o material do EPI? Caso fornecido. 

Foi possível identificar o quanto segue: 

 

Gráfico 1 – O empregador disponibilizou os EPIs necessários? 

 

Fonte: Desenvolvido pelos autores. 

 

De acordo como o gráfico acima, percebe-se que a máscara foi recebida por 

um pouco mais da metade dos funcionários. Mas sabendo que se trata de uma 

obrigatoriedade para que seja garantido um ambiente mais seguro para que seus 

subordinados possam trabalhar, os outros 37,50% que não receberam ou receberam 

materiais sem o certificado de aprovação é um número preocupante levando em 

consideração que se trata de um equipamento para garantir a proteção da saúde do 

trabalhador. 
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Gráfico 2 – Como você avalia o material do EPI? Caso fornecido 

 

Fonte: Desenvolvido pelos autores. 

 

Pela análise do gráfico 2, é possível identificar que mesmo no primeiro gráfico 

sendo informado que mais da metade dos empregados receberam os EPIs, porém 

com o que temos acima percebemos a falta de fiscalização na entrega e também da 

eficiência dos materiais disponibilizados 

Assim sendo, percebe-se que muitos empregadores não distribuem o 

equipamento adequado e também não há uma fiscalização adequada dentro daquele 

ambiente de trabalho resultando em um risco a saúde do funcionário. 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

     É importante relembrar que garantir o uso dos EPIS é responsabilidade do 

empregador, isto é, não basta apenas oferecer: também deve-se fiscalizar a sua 

utilização. A conscientização sobre a importância dos EPIs para se tentar reduzir os 

acidentes do trabalho no Brasil, cujo número ainda é alarmante, é essencial: com a 

distribuição de material impresso e a colocação de cartazes e placas pelo ambiente 
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de trabalho, pois assim eles se tornam parte da rotina dos empregados. É importante 

colocar esses lembretes em áreas-chave da empresa, como o espaço onde os 

colaboradores tomam café, os armários em que guardam seus itens pessoais e os 

banheiros, para que a frequência do aviso incentive o uso do EPI. Outrossim, temos 

a possibilidades de oferecer treinamentos periodicamente aos funcionários, sendo 

uma oportunidade para estimar quantos dos seus colaboradores já têm domínio sobre 

os equipamentos de proteção individual e quais deles ainda precisam aprender mais 

e se habituar com o uso deles. 

A principal consequência do desuso de EPI no ambiente de trabalho, do ponto 

de vista do empregado, é a exposição a doenças e/ou acidentes laborais. No artigo 

em pauta, o maior dano é a contaminação pela Sars-Cov-2, que pode ser fatal. 

Ademais, a desobediência da presente norma pode implicar em justa causa. 

O empregador que descumpri com seu dever se zelar pela saúde do funcionário 

sofre com processos trabalhistas pela não distribuição dos equipamentos de proteção 

individual. Sendo assim fica na obrigação dos empregadores, distribuir os EPIs 

eficazes (contendo Certificado de Aprovação) de forma gratuita aos seus 

subordinados, sendo também de sua responsabilidade a fiscalização quanto ao uso 

dos equipamentos. 
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